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TRIDR - RRCURSO - PRRRWPCAO - Consoante o que dis-
põe o art. 33 do Decreto nr. 70.235/72, o recurso
deve ser apresentado dentro do trintidio legal em
que se segue à sua ciência, não podendo ser conhe-
cido o que extrapola este limite.

Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ROSANIA MACHADO PEREIRA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NAO CONHECER do recur-

so em face de sua intempestividade, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 21 de setembro de 1993

SASedelca
LEILA MARIA SC , RRER LEITAO	 - PRESIDENTE

11,0
ANTONI8 IS A "RDOSO 	 - RELATOR

rei
VISTO EM	 EDSO S.* '	 DA COSTA	 - PROCURADOR DA DIA

SESSAO DE: 1 4 ABR M94	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Evandro Pedro Pinto, Carlos Walberto Chaves Rosas, Miguel Rendy,

Paulo Roberto de Castro (Suplente convocado) e Sérgio Murilo Marello

(Suplente convocado). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros

Waldyr Pires de Amorim e Célio Salles Barbieri Júnior.
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RE:LaI URI Q

Trata o caso em tela de recurso contra a decis jo que
manteve a Notifica4° de Lançamento relativamente ao IRPF, exercície
de 1991, referente ao ganho de capital pela aliena4u de um ;móvel em
09/91, sem o devido recolhimento na época oportuna, infrin g indo desta
forma o dis p osto do art. 18 da Lei rio 8.134/90 c/c art. 20 do RIR/80.

A suplicante impugna o lançamento, alegando em suma que .
o custo de aquisi4o do ;móvel foi superior AO valor constante c;.,
escritura (em vez de Cr%30.000.000,00 foi de Cr%50.000.000,00), pelo
que junta os doc. de fls. 15/18 (nota promissória - cópias de
cheques).

Aduz ainda q ue a venda foi efetuada obejtivando alcançar
o benefício previsto em lei para a q uitação de outro ánico imóvel.

A informaço fiscal de fls. 23, sustenta que o custo d•
aquisiç jo do imdvel, lavrado em escritura pdblica merece fd, ate( mesmo
porque a Nota Proissdria juntada no consta yialquer vi inculo cum a
aquisiçao do mesmo. Tendo ocorrido inclusive contradiça° na alegaGz7o
da impugnante, visto q•Je na Declarac,,ao de Renda Pessoa fi'sica, do
emerc(clo em questa°, de scu cánjuge (SR. LUIZ OLILIO SOARES PEREIRA)
de fls. 20/22, constam a existocia de outros imdveis, (13o cmistindo
p Ois a alienaça° de dniro imdvel para a asuisicïao de outro, como quer
p arecer a impugnante.
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